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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

 
Cria o Programa Prioritário Pró-
Pesquisa Covid-19 enquanto perdurar 
a emergência de saúde pública 
decorrente da pandemia da Covid-19. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 
Art. 1º Fica instituído o Programa Prioritário Pró-

Pesquisa Covid-19, com aplicação enquanto perdurar a 

necessidade de pesquisas, de desenvolvimento e de inovação 

relacionados à mitigação dos efeitos da Covid-19 no 

território nacional. 

Art. 2º O objetivo do Programa Prioritário Pró-

Pesquisa Covid-19 é incentivar as pessoas jurídicas a 

utilizarem recursos próprios para apoio à pesquisa, ao 

desenvolvimento e à inovação relacionados, direta ou 

indiretamente, à mitigação dos efeitos da Covid-19. 

§ 1º Entendem-se por pesquisa, desenvolvimento e 

inovação os projetos que visem ao desenvolvimento de soluções 

e tecnologias para prevenção, controle, tratamento e 

mitigação das consequências sanitárias da Covid-19. 

§ 2º Os recursos deverão ser depositados em favor 

do Programa, nos termos de regulamentação a ser editada pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. 

§ 3º A execução dos projetos deverá ser realizada 

exclusivamente por Instituições de Ciência e Tecnologia 

(ICTs) credenciadas perante o Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovações, conforme regulamentação de que trata 

o § 2º deste artigo. 

§ 4º A regulamentação editada pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovações deverá estabelecer critérios 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

para a concessão de selo que caracteriza a atuação cidadã na 

mitigação dos efeitos da Covid-19 às empresas que 

transferiram recursos para a pesquisa destinada a esse fim. 

§ 5º O Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovações deverá divulgar a relação individualizada das 

pessoas jurídicas que aderirem ao Programa com os respectivos 

valores a ele transferidos. 

§ 6º Para fins da execução dos projetos, a 

coordenadora do Programa deverá submeter proposta de projeto 

em conjunto com Instituição Científica e Tecnológica (ICT) 

credenciada nos termos do § 3º deste artigo. 

Art. 3º A pessoa jurídica tributada com base no 

lucro real poderá deduzir do imposto de renda devido, em cada 

período de apuração, o total das doações em espécie efetuadas 

ao Programa Prioritário Pró-Pesquisa Covid-19 devidamente 

comprovadas, vedada a dedução como despesa operacional. 

§ 1º A dedução a que se refere o caput deste 

artigo: 

I – não poderá ultrapassar 30% (trinta por cento) 

do imposto devido; 

II – deverá corresponder às doações em espécie 

efetuadas dentro do período de apuração trimestral ou anual 

do imposto; e 

III – não excluirá nem reduzirá outros benefícios 

ou deduções em vigor. 

§ 2º Para fins do inciso I do § 1º deste artigo, 

quando a pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo 

for da área de saúde ou de medicamentos, o limite será de 50% 

(cinquenta por cento) do imposto devido. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Art. 4º O impacto orçamentário decorrente desta Lei 

fica limitado a: 

I - R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de 

reais), no ano-calendário de 2021; 

II - R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de 

reais), no ano-calendário de 2022. 

§ 1º O Poder Executivo deverá divulgar oficialmente 

o momento em que os recursos depositados no Programa 

Prioritário Pró-Pesquisa Covid-19 alcançarem o valor total 

referido nos incisos I e II do caput deste artigo, deixando 

de produzir efeitos o art. 3º desta Lei. 

§ 2º Até que produza a totalidade de seus efeitos 

financeiros, o impacto financeiro definido no caput deste 

artigo será compensado por meio das alterações de alíquotas 

conforme o art. 5º desta Lei. 

Art. 5º Para fins de apuração da Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da 

Contribuição para os Programas de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para 

o PIS/Pasep), as receitas decorrentes da alienação de 

participações societárias ficam sujeitas à aplicação das 

seguintes alíquotas: 

I - 5% (cinco por cento), para a Cofins; 

II - 2% (dois por cento), para a Contribuição para 

o PIS/Pasep. 

§ 1º O Poder Executivo deverá divulgar oficialmente 

o momento em que os recursos arrecadados com o aumento das 

alíquotas de que trata este artigo alcançarem o valor total 

referido no art. 4º desta Lei, revogando-se os incisos I e II 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

do caput deste artigo, e aplicando-se o art. 8º da Lei nº 

9.715, de 25 de novembro de 1998, e o art. 8º-B da Lei nº 

9.718, de 27 de novembro de 1998. 

§ 2º A diferença entre as alíquotas referenciadas 

nos incisos I e II do caput deste artigo e os valores 

vigentes à data da publicação desta Lei corresponderá à 

medida compensatória relacionada ao benefício fiscal. 

Art. 6º O Ministério da Economia e o Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovações regulamentarão o disposto 

nesta Lei, de acordo com suas áreas de competência. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação e produzirá efeitos: 

I – em relação aos arts. 3º, 4º e 5º desta Lei, no 

primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação; 

II – em relação aos demais artigos, no primeiro dia 

do mês subsequente ao de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 16 de junho de 2021. 
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Emendas do Senado ao Projeto de Lei nº 1.208, de
2021,  que  “Cria  o  Programa  Prioritário  Pró-
Pesquisa Covid-19 enquanto perdurar a emergência
de saúde pública decorrente da pandemia da Covid-
19”.

Emenda nº 1
(Corresponde à Emenda nº 11, do Relator)

Exclua-se o § 6º do art. 2º do Projeto.

Emenda nº 2
 (Corresponde à Emenda nº 8 – Plen)

Acrescente-se o seguinte inciso III ao art. 4º do Projeto:
“Art. 4º ....................................................................................................

..........................................................................................................................
III  –  R$  400.000.000,00  (quatrocentos  milhões  de  reais),  no  ano-

calendário de 2023.
........................................................................................................................”

Emenda nº 3
 (Corresponde à Emenda nº 4 – Plen)

Inclua-se o seguinte art. 5º no Projeto, renumerando-se os demais:
“Art. 5º O art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, passa a

vigorar com a seguinte redação:
‘Art. 1º ....................................................................................................

..........................................................................................................................
§ 3º Enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância

internacional de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a
importação  de  bens  destinados  à  pesquisa  científica  e  tecnológica
relacionados ao Programa Prioritário Pró-Pesquisa Covid-19 será isenta de
pagamento  de  tributos  de  qualquer  natureza,  independentemente  de  seu
valor  declarado,  mediante  assinatura  de  termo  de  liberação  pelo
credenciado no CNPq, nas Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) ou nas
ICTs.’ (NR)”
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Emenda nº 4
 (Corresponde à Emenda nº 5 – Plen)

Inclua-se o seguinte art. 6º no Projeto, renumerando-se os demais:
Art.  6º Os  bens  importados  destinados  à  pesquisa  científica  e

tecnológica por Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs)
credenciadas  nos  termos  do  §  3º  do  art.  2º  desta  Lei  que  tenham sido
adquiridos  com recursos  do  Programa Prioritário  Pró-Pesquisa  Covid-19
terão  licenciamento,  desembaraço  aduaneiro  e  liberação  automáticos  e
imediatos.

§  1º  Para  fins  do  disposto  no  caput deste  artigo,  adotar-se-ão  os
procedimentos  de  importação  mais  simplificados  e  céleres  possíveis,
inclusive no âmbito dos órgãos federais responsáveis pela arrecadação de
impostos, pela vigilância sanitária, pela importação de bens e pelo fomento
da ciência e da tecnologia e de quaisquer outros órgãos competentes.

§ 2º As Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs)
responsáveis  pelas  importações  submetidas  ao  regime  extraordinário
previsto  neste  artigo  serão  responsabilizadas  por  eventuais  desvios,
alterações da finalidade declarada ou riscos decorrentes da internalização
dos bens importados, sem prejuízo das demais sanções de natureza civil ou
penais cabíveis.”

Emenda nº 5
 (Corresponde à Emenda nº 2 – Plen)

Acrescente-se o seguinte artigo ao Projeto, onde couber:
“Art.  X.  Os  recursos  previstos  nas  emendas  de  Relator  à  Lei

Orçamentária de 2021 (Resultado Primário 9) poderão ser remanejados para
destinar orçamento ao Programa de que trata o art. 1º.”

Senado Federal, em 19 de agosto de 2021.

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal

acg/pl21-1208 eme
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.010, DE 29 DE MARÇO DE 1990 
Dispõe sobre importações de bens destinados à 

pesquisa científica e tecnológica, e dá outras 

providências. 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

141, de 1990, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do 

Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 

Federal, promulgo a seguinte Lei:  

Art. 1º São isentas dos impostos de importação e sobre produtos industrializados e 

do adicional ao frete para renovação da marinha mercante as importações de máquinas, 

equipamentos, aparelhos e instrumentos, bem como suas partes e peças de reposição, 

acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, destinados à pesquisa científica e 

tecnológica.  

§ 1º As importações de que trata este artigo ficam dispensadas do exame de 

similaridade, da emissão de guia de importação ou documento de efeito equivalente e controles 

prévios ao despacho aduaneiro.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se somente às importações realizadas pelo 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, por cientistas, por 

pesquisadores, por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - ICT e por entidades sem 

fins lucrativos ativos no fomento, na coordenação ou na execução de programas de pesquisa 

científica e tecnológica, de inovação ou de ensino e devidamente credenciados pelo CNPq. 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 718, de 16/3/2016, convertida na Lei 

nº 13.322, de 28/7/2016) 

Art. 2º O Ministro da Fazenda, ouvido o Ministério da Ciência e Tecnologia, 

estabelecerá limite global anual, em valor, para as importações mencionadas no art. 1º.  

§ 1º Não estão sujeitas ao limite global anual: 

a) as importações de produtos, decorrentes de doações feitas por pessoas físicas ou 

jurídicas estrangeiras, destinados ao desenvolvimento da Ciência e Tecnologia; e   

b) as importações a serem pagas através de empréstimos externos ou de acordos 

governamentais destinados ao desenvolvimento da Ciência e Tecnologia.   

§ 2º A quota global de importações será distribuída e controlada pelo CNPq que 

encaminhará, mensalmente: 

a) à Secretaria da Receita Federal (SRF) relação das entidades e pessoas físicas 

importadoras, bem como das mercadorias autorizadas, valores e quantidades; (Alínea com 

redação dada pela Lei nº 10.964, de 28/10/2004) 

b) à Secretaria de Comércio Exterior - SeCEx, para fins estatísticos, relação dos 

importadores e o valor global, por pessoa física ou jurídica, das importações autorizadas. 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 10.964, de 28/10/2004) 

§ 3º As dispensas referidas no § 1º do art. 1º não se aplicarão às importações que 

excederem o limite global anual a que se refere este artigo.  

Art. 3º O despacho aduaneiro para as mercadorias de que trata o art. 1º será 

simplificado, especialmente quando se tratar de deterioráveis.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-718-16-marco-2016-782562-publicacaooriginal-149754-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13322-28-julho-2016-783448-publicacaooriginal-150878-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13322-28-julho-2016-783448-publicacaooriginal-150878-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10964-28-outubro-2004-534420-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10964-28-outubro-2004-534420-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10964-28-outubro-2004-534420-norma-pl.html
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Senado Federal, 29 de março de 1990; 169º da Independência e 102º da República.  

 

NELSON CARNEIRO 
 

LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus responsável pelo surto de 2019.  

§ 1º As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade.  

§ 2º Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de 

emergência de saúde pública de que trata esta Lei.  

§ 3º O prazo de que trata o § 2º deste artigo não poderá ser superior ao declarado 

pela Organização Mundial de Saúde.  

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 

meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar 

a contaminação ou a propagação do coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 

contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, 

meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível 

contaminação ou a propagação do coronavírus.  

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento 

Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, 

aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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